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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Presidente da Fundação Educacional de Barretos e o Diretor da Faculdade de Direito e Administração, por ela mantida, solicitam, nos termos do Of. 191/2000, de 29/09/2000, autorização para funcionamento de Curso de Serviço Social. Constam dos autos cumprimento de diligência e relatório da Comissão de Especialistas, constituída pelas Professoras-Doutoras Ursula Margarida Simon Karsch e Maria Lucia Carvalho da Silva (fls. 307-320). Em atendimento à solicitação do Conselheiro Relator, foi juntada nova manifestação da Comissão de Especialistas, após cumprimento de diligência pela Instituição em relação a aspectos por ela apontados em seu relatório inicial.
1.2 APRECIAÇÃO
A matéria encontra-se regulamentada pela Deliberação CEE n.º 07/2000, de 19/04/2000, que dispõe sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações novos oferecidos por Instituições de Ensino Superior, na seguinte forma:

Art. 1º - A autorização para funcionamento e reconhecimento de novos cursos de graduação e habilitações em instituições de ensino superior do sistema estadual de ensino são regulados por esta Deliberação.

§ 1º - A autorização de que trata o "caput" será feita em duas fases, a saber: aprovação prévia do projeto e expedição de ato autorizativo da instalação do curso ou habilitação propostos no projeto.

A solicitação em questão refere-se à autorização prévia. Constam dos autos Informação da Assistência Técnica e relatório da Comissão de Especialistas. Os quadros seguintes apresentam os requisitos estabelecidos para a solicitação, nos termos da Deliberação CEE n.º 07/2000 e a análise quanto ao seu cumprimento.

REQUISITO
CUMPRIMENTO

Art. 2º - O pedido de autorização para cursos e habilitações novos será dirigido à Presidência do Conselho Estadual de Educação e encaminhado, conjuntamente, pelas autoridades competentes da entidade mantenedora e da instituição de ensino superior, no âmbito da qual funcionará o novo curso.


O Presidente da Fundação Educacional de Barretos e o Diretor da Faculdade de Direito e Administração por ela mantida, solicitam, nos termos do Of. 191/2000, de 29/09/2000, autorização para funcionamento de Curso de Serviço Social.

§ 3º - O pedido deverá conter nome e qualificação do responsável pelo projeto, durante toda a tramitação do processo até a instalação do curso, no caso de autorização. 


O responsável pelo projeto é o Prof. Dr. Alfredo Argus

(fls. 150) 

Art. 3º - Os pedidos de autorização de novos cursos serão instruídos com informações e documentos especificados neste Artigo e no Artigo seguinte.



I - Da entidade mantenedora: 



a) cópia do ato legal de criação e do estatuto da mantenedora, com qualificação de seus dirigentes; 
· de fls. 06 a fls. 44 foram anexados aos autos:

· Lei nº 1.032, de 25 de agosto de 1964 que cria a Fundação Educacional de Barretos e dá outras providências;

· Ata da posse da atual diretoria do Conselho Diretor da Fundação Educacional de Barretos, de 04 de abril de 2000 e qualificação de seus dirigentes;

· Estatuto da Fundação Educacional de Barretos.  

b) documentos que comprovem o patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora;
· de fls. 45 a fls. 62 foram anexados:

· Certidão referente a doações feitas pela Prefeitura Municipal de Barretos à Fundação Educacional de Barretos;

· Certidão Negativa de Débitos e Tributos e Contribuições Federais;

· Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal;

· Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao ICM/ICMS, emitida pela Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda do Governo do Estado de São Paulo;

· Certidão Negativa de Débito de Taxa de Licença para Fiscalização de Funcionamento, emitida pela Prefeitura Municipal de Barretos;

· Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), emitida pela Secretaria da Receita Federal.



c) planejamento econô-mico-financeiro referente à implantação do curso ou habilitação preten-didos.

d) 
O Presidente do Conselho Diretor Geral da Fundação Educacional de Barretos declara que será destinada a quantia que se fizer necessária, a fim de custear as despesas previstas para a implantação do Curso ora proposto (fls. 64).

II - Da instituição de ensino:   



a) histórico da instituição, cursos e habilitações em funcionamento, autorizados e reconhecidos ou em processo de autorização ou de reconhecimento, com especificação dos atos legais pertinentes; 
A Faculdade de Direito e Administração, criada em 1996, oferece os cursos de Direito e de Administração. O Diretor é o Prof. Dr. Walter Antonio de Almeida e o Vice-Diretor é o Prof. Dr. Arnoldo José de Hoyos Guevara.

O Curso de Direito foi autorizado a funcionar pela Portaria Ministerial nº 108, de 21-01-1997, publicada em 24-01-1997, e encontra-se atualmente em processo de reconhecimento, oferecendo anualmente 80 vagas no período noturno.

O Curso de Administração foi reconhecido pela Portaria CEE nº 92/98, de 20-10-1998, oferecendo 80 vagas no período noturno, anualmente.

A Instituição anexa, de fls. 67 a 74 cópias dos seguintes documentos:

· Portaria 92/98, de 20-10-1998, reconhecendo o Curso de Administração da Fundação Educacional de Barretos;

· Ofício do Conselho Estadual de Educação, enviando cópia da Portaria que autorizou o funcionamento do Curso de Direito a ser ministrado na Faculdade de Direito e Administração de Barretos;

· Portaria nº 108 de 24 de janeiro de 1997 do MEC, autorizando o funcionamento do Curso de Direito da Faculdade de Direito e Administração de Barretos;

· Homologação da autorização de funcionamento do Curso de Direito



b) regimento da instituição que abrigará o curso ou habilitação solicitados e qualificação de seus dirigentes; 
De fls. 76 às fls. 138 consta o Regimento Interno da Instituição, aprovado pelo Parecer CEE nº 408/99 e de fls. 140 às fls. 145 constam as propostas de Alteração do Regimento, que transforma os cursos do regime seriado anual para semestral e que estão em tramitação neste Conselho.

O Diretor é o Prof. Dr. Walter Antonio de Almeida, cujo currículo está às fls. 147 e o Vice – Diretor é o Prof. Dr. Arnoldo José de Hoyos Guevara, currículo às fls. 148.



c) demonstração dos resultados das avaliações dos cursos da instituição no Exame Nacional de Cursos (ENC), realizado pelo Ministério da Educação e do cumprimento das recomendações feitas nas avaliações do Conselho Estadual de Educação;

d) 
Nos termos do Parecer CEE nº 66/2001 “considera-se positiva a Avaliação do ano 2000 da FEB”

e) Caracterização da infra-estrutura física a ser utilizada pelo curso ou habilitação propostos;
Os edifícios pertencentes à instituição situam-se no campus universitário, à Av. Prof. Roberto Frade Monte, 389, Bairro Aeroporto, em uma área total de 171.943 m2 com área construída de 17.927,22 m2 e os prédios em seu interior estão descritos em quadro às fls. 156.

O Curso de Serviço Social, a princípio contará com dois retroprojetores 3M, dois Vídeo Cassetes, três TVs 29”, três amplificadores compactos, três microfones sem fio, quatro retroprojetores PR 6400, dois Projetores de Slide, três telas com tripé, uma tela de parede e um Projetor Multimídia.

O Setor de Informática está descrito quanto aos serviços, equipamentos e instalações, seus laboratórios e pessoal técnico disponível de fls. 157 a 161.



f) Descrição da biblioteca quanto a instalações físicas, número de livros e periódicos especializados do acervo e recursos de informática;
Informam que a Biblioteca Prof. Roberto Rossi Zucollo utiliza o Sistema Funcional Central; seu quadro de funcionários é constituído por uma bibliotecária e quatro escriturários e possui 22.686 livros registrados, 37.000 periódicos, 14.000 folhetos e 1.800 publicações registradas e utiliza o sistema de classificação C.D.D.

O horário de funcionamento; o sistema proporcionando para os discentes efetuarem pesquisas através de dois microcomputadores Pentium, que está em fase final de implantação, e os computadores utilizados para o serviço interno de cadastro de livros e assuntos estão detalhadamente descritos às fls. 162.



g) plano de carreira instituído e outros regimes de trabalho e de remuneração do corpo docente.


De fls. 164 a 174 a Instituição anexa cópia do Regulamento de Carreira do Pessoal Docente e Tabela de Valores Hora/Aulas,

Art. 4º - Além das informações e documentos especificados no Artigo anterior, o pedido de autorização de funcionamento de curso ou habilitação deve conter projeto pedagógico e termo de compromisso circunstanciados que obrigatoriamente incluirão:



I - perfil do profissional a ser formado;
O perfil do egresso do Curso de Serviço Social será de um profissional que atua nas expressões da questão social, formulando e implementando propostas para seu enfrentamento, por meio de políticas sociais públicas, empresariais, de organizações da sociedade civil e movimentos sociais.

O profissional deverá ser dotado de formação intelectual e cultural generalista – crítica, competente em sua área de desempenho, com capacidade de inserção criativa e propositiva, no conjunto das relações sociais e no mercado de trabalho, assim como ser comprometido com os valores e princípios norteadores do Código de Ética do Assistente Social.

A formação profissional viabilizará uma capacitação teórico-metodológica e ético-política, como requisito fundamental para o exercício de atividades técnico-operativas.



II – objetivos gerais e específicos do curso ou habilitação, descrição do currículo pleno oferecido, com ementário das disciplinas/atividades e bibliografias básicas que explicitem a adequação da organização pedagógica ao perfil profissional definido; 
Objetivos Gerais

Transcrevemos os objetivos gerais apresentados às fls.235:

 - apreensão crítica dos processos sociais numa perspectiva de totalidade;

· análise do movimento histórico da sociedade brasileira, aprendendo as particularidades do desenvolvimento do capitalismo no país;

· -compreensão do significado social da profissão e de seu desenvolvimento sócio-histórico, nos cenários internacional e nacional, desvelando as possibilidades de ação contidas na realidade;

· identificação das demandas presentes na sociedade, visando formular respostas profissionais para o enfrentamento da questão social, considerando as novas articulações entre o público e o privado.

Objetivos Específicos

Quanto a esses objetivos o profissional deverá estar apto a exercer as seguintes funções:

· formular e executar políticas sociais em órgãos da administração pública, empresas e organizações da sociedade civil;

· elaborar, executar e avaliar planos, programas e projetos na área social;

· contribuir para viabilizar a participacão dos usuários nas decisões institucionais;

· planejar, organizar e administrar benefícios e serviços sociais;

· realizar pesquisas que subsidiem formulação de políticas e ações profissionais;

· prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública, empresas privadas e movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais e à garantia dos direitos civis, políticos e sociais e à garantia dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade;

· orientar a população na identificação de recursos para atendimento e defesa de seus direitos

· realizar estudos sócio-econômicos para identificação de demandas e necessidades sociais;

· realizar visitas, perícias técnicas, laudos, informações e pareceres sobre matéria de Serviço Social; 

· exercer funções de direção em organizações públicas e privadas na área de Serviço Social; 

· assumir o magistério de Serviço Social e coordenar cursos e unidades de ensino;

· supervisionar diretamente estagiários de Serviço Social.

Explicitam, ainda, a nova lógica curricular do Curso, que está sustentada no seguinte tripé de conhecimentos constituídos pelos núcleos de fundamentação da formação profissional:

· núcleos de fundamentos teórico-metodológicos da vida social;

· núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira 

· e núcleo de fundamento do trabalho profissional que englobam um conjunto de conhecimentos e habilidades que se especifica em matérias, enquanto áreas de conhecimentos necessários à formação profissional. Essas matérias, por sua vez, se desdobram em disciplinas, seminários temáticos, oficinas/laboratórios, atividades complementares e outros componentes curriculares.

Dos autos constam ementário das disciplinas e atividades bem como a correspondente Bibliografia. O Currículo Pleno consta dos quadros seguintes.



Currículo Pleno

Constam Quadros dos Núcleos de Fundamentação Profissional de fls. 238 e a Estrutura Curricular do Curso ora proposto, que transcrevemos abaixo:

CURSO DE SERVIÇO SOCIAL

Estrutura Curricular – Regime Semestral

Matérias do Currículo Mínimo aprovado pelo  CFE – Res. nº 2 de 04/10/93
Disciplinas Resultantes do Desdobramento das Matérias do Currículo Mínimo
Carga Horária Semestral

Mat. Formação Básica
Disciplinas Obrigatórias
1º
2º
3º
4º
5º
6º
7º
8º
C/H

Total

1.Filosofia
1.1 Filosofia I e II
2-34
2-34






68

2. Sociologia
2.1.Sociologia I eII


2-34
2-34




68

3. Psicologia
3.1.Psicologia I e II
2-34
2-34






68

4.Economia 
3.Economia I e II


2-34
2-34




68

5.Antropologia
5.1 Antropologia I e II
2-34
2-34






68

6.Introdução ao Serviço Social
6.1.Introdução ao Serviço Social I e II
2-34
2-34






68

7.Direito e Legis-lação Social
7.Direito e Legis-lação Social I e II


2-34
2-34




68

Mat. de Formação Profissional
Disciplinas Obrigatórias


1. Teoria Geral do Serviço Social
1. Teoria Geral do Serviço Social I e II
2-34
2-34






68

2. Metodologia do Serviço Social
2.1 Metodologia do Serviço Social I e II


2-34
2-34




68


2.2 Seminários Temáticos I,II,III e IV




4-68
4-68
4-68
4-68
272

3. História do Serviço Social
3. História do Serviço Social I e II
2-34
2-34






68

4. Desenv. da Comunidade
4.1 Classes e Mov. Social I e II


2-34
2-34




68


4.2 Oficinas I, II, III e IV




4-68
4-68
4-68
4-68
272

5. Política Social
5.1 Política Social I e II


2-34
2-34




68


5.2 Ciência Política I e II


2-34
2-34




68

6.Adminis. em Serviço Social
6.1 Administração em Serviço Social I e II


2-34
2-34




68

7. Pesquisa em Serviço Social
7.1 Pesquisa em Serviço Social I e II




2-34
2-34


68

8.Ética Profissional em Serv. Social
8.1 Ética Profissional em Serv. Social


2-34
2-34




68

9.Planejamento Social
9.Planejamento  em Social I e II




4-68
4-68


136


9.2 Serv.Social e Proc.do Trabalho I e II


2-34
2-34




68

Matér.Eletivas e Complementares
Disciplinas Complementares


1. Informática
1. Informática I e II
2-34
2-34






68

2.Metodologia Científica
2.Metodologia Científica I e II




2-34
2-34


68

3. Serviço Social na Instituição
3. Serviço Social na Instituição I e II




4-68
4-68


136

4. Serviço Social na Empresa
4. Serviço Social na Empresa I e II






4-68
4-68
136

5. Serviço Social no Terceiro Setor
5. Serviço Social no Terceiro Setor I e II






4-68
4-68
136

6. Educação Física
6. Educação Física I e II
2-34
2-34






68

ATIVIDADES COMPLEMENTARES


1. Estágio Super-visionado
1. Estágio Supervisionado I, II, III,IV, V e VI


4-68
4-68
4-68
4-68
4-68
4-68
408

2. Trabalho de Conclusão do Curso
2.1 Monografia I e II






4-68
4-68
136

RESUMO

Disciplinas de Formação Básica
612

Disciplinas de Formação Profissional
1.360

Disciplinas  Eletivas e Complementares
612

Trabalho de Conclusão do Curso
136

SUBTOTAL
2.720

Estágios Supervisionados
408

TOTAL GERAL
3.128

O Ementário e a Bibliografia referentes às disciplinas do Curso em pauta estão anexados de fls. 244 a 286.

III – número de vagas iniciais e turnos de funcionamento;
Quanto às vagas iniciais, às fls. 216, consta:

 Vagas : 60 (sessenta) 

 Turno de Funcionamento:  noturno

 Matrícula: seriada semestral 

IV – relação dos docentes e especificação da composição percentual de doutores, mestres, especialistas e graduados, com atendimento mínimo ao postulado pela Deliberação CEE nº 10/95;


DOCENTES
TITULAÇÃO
DISCIPLINAS

Adriana Giaqueto Jacinto
Mestre em Serviço Social – UNESP
História do Serviço Social I e II

Classes e Movimentos Sociais I e II

Alfredo Argus
Mestre em Serviço Social – UNESP
Administração em Serviço Social I e II

Célia Rodrigues
Especialista em Saúde Pública
Teoria do Serviço Social I e II

Metodologia do Serviço Social I e II

Diolinda Júlia Nascimento de Aquino
Especialista em Saúde Pública –Univ. de Ribeirão Preto
Ética em Serviço Social I e II

Eliane Perpétua Paulon
Espec.em Serviço Social e Política Social- Fund.Univ.de Brasília
Serviço Social e Processo do Trabalho I e II

Trabalho e Sociabilidade I e II

Elvira  Meneghesso Gonçalves Parada
Mestre em Psicologia da Educação – PUC/SP
Psicologia I e II

Estágio Supervisionado I e II

Geraldo Maurício Lima
Mestre em Educação - UNESP
Filosofia I e II

Ciência Política I e II

Geraldo Nunes Corrêa
Doutor em Engenharia Mecânica-USP
Informática I e II

João Marino Júnior
Mestre em Economia e Finanças Públicas -FGV
Economia I e II

José Eduardo Batista
Especialista em Basquetebol, Fisioterapia e Natação
Educação Física I e II

Maria Helvira Arantes Andrade Hansen Martins
Mestre em Serviço Social - UNESP
Introdução ao Serrviço Social I e I

Niminon Suzel Pinheiro
Doutor em História – UNESP
Antropologia I e II

Formação Sócio-Histórica do Brasil I e II

Patricia Helena de Avila Jacyntho
Mestre em Direito Empresarial – UNESP
Direito e Legislação Social I e II

Paulo Machado Martincowski
Mestre em Economia Agrária-ESALQ/USP
Sociologia I e II

Renata Cristina Gonçalves dos Santos
Mestre em Ciencias Sociais – PUC-SP
Política Social I e II

Serão contratados para as duas primeiras séries 15 docentes, sendo 02 doutores (13,34%), 09 mestres (60%) e 04 especialistas (26,66%), conforme quadro anexado de fls. 287 a 289, estando, portanto, o corpo docente proposto de acordo com o art.2º da Deliberação CEE nº 10/95.

V – termo de compromisso referente à instalação do curso ou habilitação, no caso de aprovação prévia do projeto, conforme as especificações que se seguem: 

a) ampliação do acervo de livros e de periódicos especializados; 

b) novas edificações e instalações ou adaptação das existentes, incluindo plantas e descrição das serventias; 

c) novos laboratórios e equipamentos ou ampliação dos existentes, destacando o número de computadores e formas de acesso a redes de informação.


Pelo Of. 117/200, em cumprimento às informações requeridas, a instituição apresenta relação de títulos a serem adquiridos, descrição das instalações a serem utilizadas, bem como previsão orçamentária, embora não explicite o termo de compromisso.

Art. 5º - O processo, devidamente instruído nos termos dos artigos anteriores, será analisado por Comissão de Especialistas, designada pela Câmara de Educação Superior. 

§ 1º - A Comissão de Especialistas apresentará relatório circunstanciado, a partir da análise dos elementos componentes do processo e sua adequação às diretrizes curriculares aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação e às normatizações e orientações deste Conselho.

§ 2º - O relatório terá duas partes: a primeira referente à adequação do projeto e a outra referente à suficiência do termo de compromisso.
Após o cumprimento da diligência pela Instituição (Of. 

117/2001), a Comissão de Especialistas considerou 

atendidos os requisitos necessários para autorização 

prévia, o que pode ser aceito se for considerada a manifestação da Instituição como termo de compromisso.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se previamente o projeto e o termo de compromisso do Curso de Serviço Social da Faculdade de Direito e Administração, mantida pela Fundação Educacional de Barretos. Conforme o disposto no Art. 9º da Deliberação CEE no. 7/2000, no prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data da expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará expressamente o cabal cumprimento dos termos do compromisso assinado, para fins de verificação.

São Paulo, 23 de janeiro de 2002

a) Cons. Cláudio B. Gomide de Souza

                           Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Flávio Fava de Moraes, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 06 de fevereiro de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de março de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente

Publicado no DOE em 09/03/02                         Seção I                       Página 32.

Retificado no DOE em 19/03/02                         Seção I                       Página 26.

Homologado por Res. SEE de 26/03/02, publicado em 27/03/02, pg. 18. Portaria CEE 111/02.
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